PARECER nº  998, DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 06, DE 2005, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO.

A Proposta de Emenda Constitucional nº 06, de 2005, apresentada pelo nobre Deputado Renato Simões e outros, tem por escopo dar nova redação ao parágrafo único do Artigo 253 da Constituição Paulista, de forma a estabelecer percentual de números de vagas oferecidas pelas Universidades Públicas Estaduais em seus cursos noturnos.

Em conformidade com o que dispõe Artigo 253 do Regimento Interno Consolidado, a proposta cumpriu pauta nos dias correspondentes à 64ª e 66ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Dando seqüência ao processo legislativo, e em cumprimento ao que dispõe o § 3º do dispositivo regimental supra mencionado, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça. Expirado o prazo regimental sem manifestação tempestiva daquele órgão colegiado, fomos designados Relator Especial para faze-lo em substituição à referida Comissão.



A análise da proposta face à Constituição Federal demonstra não haver conflito entre as disposições daquela Carta e da proposta ora apresentada. Não existem óbices de ordem jurídico ou constitucional que impeçam a aprovação da proposta.

Porém, naquilo que concerne à análise do mérito da proposta temos a considerar o que segue.

O parágrafo único do artigo 253 já contempla disposição semelhante, determinando que as vagas noturnas a serem oferecidas corresponderão no mínimo a um terço do total das vagas de cada unidade, sem estabelecer qualquer limite máximo a este percentual.



Ao estabelecer um quantum mínimo a Constituição do Estado, no nosso entender, contempla a possibilidade do crescimento de vagas de modo mais abrangente do que o pretendida pela Emenda em tela, e não limita a oferta a um percentual fixo e estável de 40% (quarenta por cento). 

Há que se ter em mente que a Constituição é diploma caracterizado por sua rigidez e destinado à maior longevidade possível, senão a perenidade. Desta forma ponderamos que poderemos, em pouco tempo nos deparar com situações em que haja a necessidade do aumento de oferta do número de vagas em determinada região ou curso que vá além dos 40% pretendido pela Emenda em tela. Isto pode vir a ocorrer, por exemplo, na USP Campus Leste, que tem por escopo contemplar a população local e onde sabidamente a maioria dos alunos trabalha em período integral.

O que nos garante que não haja a necessidade de , em alguns anos, termos alguns cursos cuja oferta seja exclusivamente noturna?

Qualquer destas providências ficaria prejudicada pela rigidez da alteração pretendida, que inviabilizaria sua execução face ao preceito rígido “40% - quarenta por cento – que se pretende ver estabelecido através da Emenda Constitucional proposta.

Pelos motivos expostos, apesar de inexistirem óbices constitucionais ou jurídicos discordamos da propositura sob seus aspectos de mérito.



Assim sendo, nosso parecer é contrário à Proposta de Emenda Constitucional nº 06, de 2005.




a)  ROBERTO ENGLER -  Relator Especial


